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RESUMO 

 

A manutenção da qualidade de segurado à previdência social pode ocorrer após o 

término das contribuições previdenciárias para determinadas situações que o segurado possa 

se encontrar, essa manutenção é de suma importância para que o cidadão possa ter direito a 

algum benefício previdenciário, mesmo após o fim de sua filiação como segurado. O auxílio 

acidente é um desses benefícios que estão previstos na lei 8213/91. Mas ocorre uma falha da 

legislação na concessão ou não desse referido benefício a um segurado especial que esteja no 

período de graça; essa falta caracterização na lei 8213/91 da manutenção da qualidade de 

segurado para os segurados especiais pelo período idêntico aos segurados desempregados 

(cidadãos que estão sem trabalhar), foi referenciada no acórdão do TRF da 4º região da justiça 

federal. 

 

Palavras-chave: Período; Graça; Auxílio; Acidente; Segurado; Especial. 

 

ABSTRACT 

 

The maintenance of the insured status to social security can occur after the termination of 

social security contributions for certain situations that the insured may encounter, this 

maintenance is of paramount importance so that the citizen may be entitled to some social 

security benefit, even after the end of your membership as an insured. The accident aid is one 

of those benefits that are provided for in Law 8213/91. But there is a failure of the legislation 

in granting or not of said benefit to a special insured that is in the period of grace; this lack of 

characterization in law 8213/91 of maintaining the status of insured for special insured 

persons for the same period as those insured unemployed (citizens who are not working) was 

referenced in the TRF judgment of the 4th region of the federal court. 
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APRESENTAÇÃO 

 

No último ano de um Curso de Graduação, cada aluno deve apresentar o Trabalho de 

Conclusão de Curso, identificado como monografia, para uma banca examinadora. 

A monografia Final é uma pesquisa individual e consiste de atividade obrigatória para a 

conclusão e colação de grau. Tem por objetivo propiciar aos alunos a ocasião de demonstrar o 

grau de habilitação adquirido, o aprofundamento temático, o estímulo à produção científica, a 

consulta de bibliografia especializada e o aprimoramento da capacidade de evidenciar o 

domínio de habilidades e competências inter e multidisciplinares. 

Esse trabalho de conclusão de curso vem para tentar abordar um tema que é pouco 

discutido nas jurisprudências do nosso sistema judiciário.



 

 

 INTRODUÇÃO 

 

A manutenção da qualidade de segurado à previdência social pode ocorrer após o 

término das contribuições previdenciárias para determinadas situações que o segurado 

possa se encontrar, essa manutenção é de suma importância para que o cidadão possa ter 

direito a algum benefício previdenciário, mesmo após o fim de sua filiação como 

segurado. 

O auxílio acidente é um desses benefícios que estão previstos na lei 8213/91. 

Todavia ocorre um vácuo no que tange a concessão ou não desse referido 

benefício a um segurado especial da previdência social brasileira que esteja nesse 

período, período esse que é denominado período de graça. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1  DESENVOLVIMENTO 

 

 

1.1. Prestações em geral 

O Regime Geral de Previdência Social compreende as seguintes prestações, 

devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas 

em benefícios e serviços: I - quanto ao segurado: a) aposentadoria por invalidez; b) 

aposentadoria por idade; c) aposentadoria por tempo  de contribuição; d) aposentadoria 

especial; e) auxílio-doença; f) salário-família; g) salário-maternidade; h) auxílio-

acidente; II - quanto ao dependente: a) pensão por morte; b) auxílio-reclusão; III - 

quanto ao segurado e dependente: a) reabilitação profissional. 

O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social–RGPS que permanecer 

em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da 

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-

família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta própria, sem relação de 

trabalho com empresa ou equiparado, e o segurado facultativo que contribuam não farão 

jus à aposentadoria por tempo de contribuição 

Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de 

empresa ou de empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos segurados 

referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação 

funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da 

capacidade para o trabalho. 

A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de 

proteção e segurança da saúde do trabalhador. 

Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as 

normas de segurança e higiene do trabalho. 

É dever da empresa prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da 

operação a executar e do produto a manipular. 

O Ministério do Trabalho e da Previdência Social fiscalizará e os sindicatos e 

entidades representativas de classe acompanharão o fiel cumprimento do disposto nos 

parágrafos anteriores, conforme dispuser o Regulamento. 

Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do artigo anterior, as seguintes 

entidades mórbidas:  

I - doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo 

exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação 

elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social; II - doença do trabalho, 



 

 

assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que 

o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente Não são consideradas como 

doença do trabalho: a) a doença degenerativa; b) a inerente a grupo etário; c) a que não 

produza incapacidade laborativa; d) a doença endêmica adquirida por segurado 

habitante de região em que ela se desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de 

exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho. 

Em caso excepcional, constatando-se que a doença não incluída na relação 

prevista nos incisos I e II deste artigo resultou das condições especiais em que o 

trabalho é executado e com ele se relaciona diretamente, a Previdência Social deve 

considerá-la acidente do trabalho. 

Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta Lei: I - o 

acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído 

diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o 

trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação; 

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em 

conseqüência de: a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 

companheiro de trabalho; b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo 

de disputa relacionada ao trabalho; c) ato de imprudência, de negligência ou de 

imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho; d) ato de pessoa privada do uso da 

razão; e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de 

força maior;  

III - a doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício 

de sua atividade;  

IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de trabalho: 

a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa; b) na 

prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou 

proporcionar proveito; c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo 

quando financiada por esta dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-

obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de 

propriedade do segurado; d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste 

para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade 

do segurado. Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da 

satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o 

empregado é considerado no exercício do trabalho. Não é considerada agravação ou 

complicação de acidente do trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, 

se associe ou se superponha às conseqüências do anterior. 

A perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) considerará 

caracterizada a natureza acidentária da incapacidade quando constatar ocorrência de 

nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a 

atividade da empresa ou do empregado doméstico e a entidade mórbida motivadora da 

incapacidade elencada na Classificação Internacional de Doenças (CID), em 

conformidade com o que dispuser o regulamento. A perícia médica do INSS deixará de 

aplicar o disposto neste artigo quando demonstrada a inexistência do nexo. 



 

 

A empresa ou o empregador doméstico poderão requerer a não aplicação do nexo 

técnico epidemiológico, de cuja decisão caberá recurso, com efeito suspensivo, da 

empresa, do empregador doméstico ou do segurado ao Conselho de Recursos da 

Previdência Social. 

A empresa ou o empregador doméstico deverão comunicar o acidente do trabalho 

à Previdência Social até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de 

morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena de multa variável entre o limite 

mínimo e o limite máximo do salário de contribuição, sucessivamente aumentada nas 

reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência Social. Da comunicação a que se 

refere este artigo receberão cópia fiel o acidentado ou seus dependentes, bem como o 

sindicato a que corresponda a sua categoria. 

Na falta de comunicação por parte da empresa, podem formalizá-la o próprio 

acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o médico que o assistiu 

ou qualquer autoridade pública, não prevalecendo nestes casos o prazo previsto neste 

artigo. 

A comunicação a que se refere o § 2º não exime a empresa de responsabilidade 

pela falta do cumprimento do disposto neste artigo. 

Os sindicatos e entidades representativas de classe poderão acompanhar a 

cobrança, pela Previdência Social. 

Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do trabalho, 

a data do início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o 

dia da segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo 

para este efeito o que ocorrer primeiro. 

 

1.2 Dos Períodos de Carência 

Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis 

para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do 

primeiro dia dos meses de suas competências. 

A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social 

depende dos seguintes períodos de carência: I - auxílio-doença e aposentadoria por 

invalidez: 12 (doze) contribuições mensais; II - aposentadoria por idade, aposentadoria 

por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 contribuições mensais. 

Independe de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte, 

auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; II - auxílio-doença e aposentadoria 

por invalidez nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença 

profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao 

RGPS, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista 

elaborada pelos Ministérios da Saúde e da Previdência Social, atualizada a cada 3 (três) 

anos, de acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou 

outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento 



 

 

particularizado; III - os benefícios concedidos na forma do inciso I do art. 39, aos 

segurados especiais referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei; IV - serviço social; V - 

reabilitação profissional. VI – salário-maternidade para as seguradas empregada, 

trabalhadora avulsa e empregada doméstica. 

Para cômputo do período de carência, serão consideradas as contribuições: I - 

referentes ao período a partir da data de filiação ao Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS), no caso dos segurados empregados, inclusive os domésticos, e dos 

trabalhadores avulsos; II - realizadas a contar da data de efetivo pagamento da primeira 

contribuição sem atraso, não sendo consideradas para este fim as contribuições 

recolhidas com atraso referentes a competências anteriores, no caso dos segurados 

contribuinte individual, especial e facultativo. 

No caso de perda da qualidade de segurado, para efeito de carência para a 

concessão dos benefícios de que trata esta Lei, o segurado deverá contar, a partir da 

nova filiação à Previdência Social. 

 

1.3 Do Cálculo do Valor dos Benefícios 

Do Salário-de- Benefício 

O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma 

especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o salário-

maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício. 

O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as 

alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, 

multiplicada pelo fator previdenciário; II - para os benefícios de que tratam as 

alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período 

contributivo.   

O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem 

superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício. 

Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do 

segurado empregado, a qualquer título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, 

sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro 

salário (gratificação natalina). 

Não será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos 

salários-de-contribuição que exceder o limite legal, inclusive o voluntariamente 

concedido nos 36 (trinta e seis) meses imediatamente anteriores ao início do benefício, 

salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de promoção regulada por 

normas gerais da empresa, admitida pela legislação do trabalho, de sentença normativa 

ou de reajustamento salarial obtido pela categoria respectiva. 



 

 

Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por 

incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-contribuição, 

no período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, 

reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior 

ao valor de 1 (um) salário mínimo. 

O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de 

sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar. Para efeito do 

disposto no § 7
o
, a expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será 

obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única 

para ambos os sexos. 

Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do 

segurado serão adicionados: I - cinco anos, quando se tratar de mulher; II - cinco anos, 

quando se tratar de professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício 

das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio; III - 

dez anos, quando se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio.  

O auxílio-doença não poderá exceder a média aritmética simples dos últimos 12 

(doze) salários-de-contribuição, inclusive em caso de remuneração variável, ou, se não 

alcançado o número de 12 (doze), a média aritmética simples dos salários-de-

contribuição existentes. 

O INSS utilizará as informações constantes no Cadastro Nacional de Informações 

Sociais – CNIS sobre os vínculos e as remunerações dos segurados, para fins de cálculo 

do salário-de-benefício, comprovação de filiação ao Regime Geral de Previdência 

Social, tempo de contribuição e relação de emprego. 

O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitação do 

pedido, para fornecer ao segurado as informações previstas no caput deste artigo. 

O segurado poderá solicitar, a qualquer momento, a inclusão, exclusão ou 

retificação de informações constantes do CNIS, com a apresentação de documentos 

comprobatórios dos dados divergentes, conforme critérios definidos pelo INSS.  

A aceitação de informações relativas a vínculos e remunerações inseridas 

extemporaneamente no CNIS, inclusive retificações de informações anteriormente 

inseridas,  fica condicionada à comprovação dos dados ou das divergências apontadas, 

conforme critérios definidos em regulamento. 

Considera-se extemporânea a inserção de dados decorrentes de documento inicial 

ou de retificação de dados anteriormente informados, quando o documento ou a 

retificação, ou a informação retificadora, forem apresentados após os prazos 

estabelecidos em regulamento. 



 

 

Havendo dúvida sobre a regularidade do vínculo incluído no CNIS e inexistência 

de informações sobre remunerações e contribuições, o INSS exigirá a apresentação dos 

documentos que serviram de base à anotação, sob pena de exclusão do período. 

Os salários-de-contribuição considerados no cálculo do valor do benefício serão 

corrigidos mês a mês de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE. 

O segurado que preencher o requisito para a aposentadoria por tempo de 

contribuição poderá optar pela não incidência do fator previdenciário no cálculo de sua 

aposentadoria, quando o total resultante da soma de sua idade e de seu tempo de 

contribuição, incluídas as frações, na data de requerimento da aposentadoria, for: I - 

igual ou superior a noventa e cinco pontos, se homem, observando o tempo mínimo de 

contribuição de trinta e cinco anos; ou II - igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se 

mulher, observado o tempo mínimo de contribuição de trinta anos. Para os fins do 

disposto no caput, serão somadas as frações em meses completos de tempo de 

contribuição e idade. As somas de idade e de tempo de contribuição previstas 

no caput serão majoradas em um ponto em: I - 31 de dezembro de 2018; II - 31 de 

dezembro de 2020; III - 31 de dezembro de 2022; IV - 31 de dezembro de 2024; e V - 

31 de dezembro de 2026. 

Para efeito de aplicação do disposto no caput e no § 2º, o tempo mínimo de 

contribuição do professor e da professora que comprovarem exclusivamente tempo de 

efetivo exercício de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio 

será de, respectivamente, trinta e vinte e cinco anos, e serão acrescidos cinco pontos à 

soma da idade com o tempo de contribuição. 

Ao segurado que alcançar o requisito necessário ao exercício da opção de que 

trata o caput e deixar de requerer aposentadoria será assegurado o direito à opção com a 

aplicação da pontuação exigida na data do cumprimento do requisito nos termos deste 

artigo. 

O valor mensal do auxílio-acidente integra o salário-de-contribuição, para fins de 

cálculo do salário-de-benefício de qualquer aposentadoria. 

O salário-de-benefício do segurado que contribuir em razão de atividades 

concomitantes será calculado com base na soma dos salários-de-contribuição das 

atividades exercidas na data do requerimento ou do óbito, ou no período básico de 

cálculo, observado o disposto no art. 29 e as normas seguintes: I - quando o segurado 

satisfizer, em relação a cada atividade, as condições do benefício requerido, o salário-

de-beneficio será calculado com base na soma dos respectivos salários-de-contribuição; 

II - quando não se verificar a hipótese do inciso anterior, o salário-de-benefício 

corresponde à soma das seguintes parcelas: a) o salário-de-benefício calculado com base 

nos salários-de-contribuição das atividades em relação às quais são atendidas as 

condições do benefício requerido; b) um percentual da média do salário-de-contribuição 

de cada uma das demais atividades, equivalente à relação entre o número de meses 

completo de contribuição e os do período de carência do benefício requerido; III - 

quando se tratar de benefício por tempo de serviço, o percentual da alínea "b" do inciso 

II será o resultante da relação entre os anos completos de atividade e o número de anos 



 

 

de serviço considerado para a concessão do benefício.  1º O disposto neste artigo não se 

aplica ao segurado que, em obediência ao limite máximo do salário-de-contribuição, 

contribuiu apenas por uma das atividades concomitantes.  

 

2.2. Benefícios 

 

2.2.1. Aposentadoria por Invalidez 

A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência 

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for 

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. A 

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o 

segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. A doença 

ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência 

Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou 

lesão. 

A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato ao da cessação 

do auxílio-doença, concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade 

total e definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida:  a) ao 

segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade ou a 

partir da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada do requerimento 

decorrerem mais de trinta dias; b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador 

avulso, contribuinte individual, especial e facultativo, a contar da data do início da 

incapacidade ou da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem 

mais de trinta dias.                   

Durante os primeiros quinze dias de afastamento da atividade por motivo de 

invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o salário. 

O segurado aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer momento 

para avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria, 

concedida judicial ou administrativamente, observado o disposto no art. 101 desta Lei. 

A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho, 

consistirá numa renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei. 

Quando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxílio-doença, o valor da 

aposentadoria por invalidez será igual ao do auxílio-doença se este, por força de 

reajustamento, for superior ao previsto neste artigo. 

O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência 

permanente de outra pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento). O 



 

 

acréscimo de que trata este artigo: a) será devido ainda que o valor da aposentadoria 

atinja o limite máximo legal; b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem 

for reajustado; c) cessará com a morte do aposentado, não sendo incorporável ao valor 

da pensão. 

O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua 

aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno. 

Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por invalidez, 

será observado o seguinte procedimento: I - quando a recuperação ocorrer dentro de 5 

(cinco) anos, contados da data do início da aposentadoria por invalidez ou do auxílio-

doença que a antecedeu sem interrupção, o benefício cessará: a) de imediato, para o 

segurado empregado que tiver direito a retornar à função que desempenhava na empresa 

quando se aposentou, na forma da legislação trabalhista, valendo como documento, para 

tal fim, o certificado de capacidade fornecido pela Previdência Social; ou b) após tantos 

meses quantos forem os anos de duração do auxílio-doença ou da aposentadoria por 

invalidez, para os demais segurados; II - quando a recuperação for parcial, ou ocorrer 

após o período do inciso I, ou ainda quando o segurado for declarado apto para o 

exercício de trabalho diverso do qual habitualmente exercia, a aposentadoria será 

mantida, sem prejuízo da volta à atividade: a) no seu valor integral, durante 6 (seis) 

meses contados da data em que for verificada a recuperação da capacidade; b) com 

redução de 50% (cinqüenta por cento), no período seguinte de 6 (seis) meses; c) com 

redução de 75% (setenta e cinco por cento), também por igual período de 6 (seis) meses, 

ao término do qual cessará definitivamente. 

 

2.2.2. Aposentadoria por Idade 

A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência 

exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 

(sessenta), se mulher. Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e 

cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e 

mulheres. Para os efeitos do disposto no § 1
o
 deste artigo, o trabalhador rural deve 

comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no 

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao 

número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido. Os 

trabalhadores rurais de que trata o § 1
o
 deste artigo que não atendam ao disposto no § 

2
o
 deste artigo, mas que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de 

contribuição sob outras categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 

65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. Para 

efeito do cálculo da renda mensal do benefício será apurado de acordo com o 

disposto  no inciso II do caput do art. 29 desta Lei, considerando-se como salário-de-

contribuição mensal do período como segurado especial o limite mínimo de salário-de-

contribuição da Previdência Social. 

A aposentadoria por idade será devida: I - ao segurado empregado, inclusive o 

doméstico, a partir: a) da data do desligamento do emprego, quando requerida até essa 

data ou até 90 (noventa) dias depois dela; ou b) da data do requerimento, quando não 



 

 

houver desligamento do emprego ou quando for requerida após o prazo previsto, II - 

para os demais segurados, da data da entrada do requerimento. 

A aposentadoria por idade, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, 

especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 70% (setenta por cento) do 

salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) 

contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 

A aposentadoria por idade pode ser requerida pela empresa, desde que o segurado 

empregado tenha cumprido o período de carência e completado 70 (setenta) anos de 

idade, se do sexo masculino, ou 65 (sessenta e cinco) anos, se do sexo feminino, sendo 

compulsória, caso em que será garantida ao empregado a indenização prevista na 

legislação trabalhista, considerada como data da rescisão do contrato de trabalho a 

imediatamente anterior à do início da aposentadoria. 

 

2.2.3. Aposentadoria por Tempo de Serviço 

A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida 

nesta Lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. 

A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste 

Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de: I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, 

mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o 

máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço; II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de 

atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta 

e cinco) anos de serviço. 

A data do início da aposentadoria por tempo de serviço será fixada da mesma 

forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 

O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, 

compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de 

segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de 

segurado:  

I - o tempo de serviço militar, inclusive o voluntário, ainda que anterior à filiação 

ao Regime Geral de Previdência Social, desde que não tenha sido contado para 

inatividade remunerada nas Forças Armadas ou aposentadoria no serviço público;  

II - o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez;  

III - o tempo de contribuição efetuada como segurado facultativo;  



 

 

IV - o tempo de serviço referente ao exercício de mandato eletivo federal, 

estadual ou municipal, desde que não tenha sido contado para efeito de aposentadoria 

por outro regime de previdência social;  

V - o tempo de contribuição efetuado por segurado depois de ter deixado de 

exercer atividade remunerada que o enquadrava no art. 11 desta Lei; a averbação de 

tempo de serviço durante o qual o exercício da atividade não determinava filiação 

obrigatória ao anterior Regime de Previdência Social Urbana só será admitida mediante 

o recolhimento das contribuições correspondentes, conforme dispuser o Regulamento; o 

tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência 

desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele 

correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento.  

A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante 

justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá 

efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova 

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 

fortuito, conforme disposto no Regulamento. Não será computado como tempo de 

contribuição, para efeito de concessão do benefício de que trata esta subseção, o período 

em que o segurado contribuinte individual. 

O professor, após 30 (trinta) anos, e a professora, após 25 (vinte e cinco) anos de 

efetivo exercício em funções de magistério poderão aposentar-se por tempo de serviço, 

com renda mensal correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, 

observado o disposto na Seção III deste Capítulo. 

 

2.2.4. Aposentadoria Especial 

A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta 

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 

conforme dispuser a lei. A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta 

Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da 

aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. A concessão da aposentadoria 

especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do 

Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, 

em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o 

período mínimo fixado. O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes 

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a 

concessão do benefício. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que 

sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade 

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência 

Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. O acréscimo de que trata o 

parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração do segurado sujeito às 

condições especiais referidas. Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado 



 

 

nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou operação que o 

sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. 

A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão 

da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder 

Executivo. 

A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita 

mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social -

 INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições 

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 

trabalho nos termos da legislação trabalhista. O laudo técnico referido no parágrafo 

anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção 

coletiva ou individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de 

tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo. A 

empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos 

existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de 

comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à 

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. A empresa deverá elaborar e manter 

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo 

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia 

autêntica desse documento.  

 

2.2.5. Auxílio-Doença 

O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o 

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou 

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de 

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o 

benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão. 

O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto 

dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do 

início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. 

 Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) 

dias, o auxílio-doença será devido a contar da data da entrada do requerimento. 

Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por 

motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário 

integral. 



 

 

A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu 

cargo o exame médico e o abono das faltas correpondentes ao período referido no § 3º, 

somente devendo encaminhar o segurado à perícia médica da Previdência Social quando 

a incapacidade ultrapassar 15 (quinze) dias. 

Nos casos de impossibilidade de realização de perícia médica pelo órgão ou setor 

próprio competente, assim como de efetiva incapacidade física ou técnica de 

implementação das atividades e de atendimento adequado à clientela da previdência 

social, o INSS poderá, sem ônus para os segurados, celebrar, nos termos do 

regulamento, convênios, termos de execução descentralizada, termos de fomento ou de 

colaboração, contratos não onerosos ou acordos de cooperação técnica para realização 

de perícia médica, por delegação ou simples cooperação técnica, sob sua coordenação e 

supervisão, com: I - órgãos e entidades públicos ou que integrem o Sistema Único de 

Saúde (SUS);  

O segurado que durante o gozo do auxílio-doença vier a exercer atividade que lhe 

garanta subsistência poderá ter o benefício cancelado a partir do retorno à atividade. 

Na hipótese do § 6
o
, caso o segurado, durante o gozo do auxílio-doença, venha a 

exercer atividade diversa daquela que gerou o benefício, deverá ser verificada a 

incapacidade para cada uma das atividades exercidas. 

Sempre que possível, o ato de concessão ou de reativação de auxílio-doença, 

judicial ou administrativo, deverá fixar o prazo estimado para a duração do benefício.  

Na ausência de fixação do prazo de que trata o § 8
o
 deste artigo, o benefício 

cessará após o prazo de cento e vinte dias, contado da data de concessão ou de 

reativação do auxílio-doença, exceto se o segurado requerer a sua prorrogação perante o 

INSS, na forma do regulamento, observado o disposto no art. 62 desta Lei.  

O segurado em gozo de auxílio-doença, concedido judicial ou 

administrativamente, poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das 

condições que ensejaram sua concessão ou manutenção, observado o disposto no art. 

101 desta Lei.  

O segurado que não concordar com o resultado da avaliação da qual dispõe o § 10 

deste artigo poderá apresentar, no prazo máximo de trinta dias, recurso da decisão da 

administração perante o Conselho de Recursos do Seguro Social, cuja análise médica 

pericial, se necessária, será feita pelo assistente técnico médico da junta de recursos 

do seguro social, perito diverso daquele que indeferiu o benefício. 

 O auxílio-doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá 

numa renda mensal correspondente a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-

benefício, observado o disposto na Seção III, especialmente no art. 33 desta Lei.  

O segurado em gozo de auxílio-doença, insuscetível de recuperação para sua 

atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o 

exercício de outra atividade. 



 

 

O benefício a que se refere o caput deste artigo será mantido até que o segurado 

seja considerado reabilitado para o desempenho de atividade que lhe garanta a 

subsistência ou, quando considerado não recuperável, seja aposentado por invalidez. 

O segurado empregado, inclusive o doméstico, em gozo de auxílio-doença será 

considerado pela empresa e pelo empregador doméstico como licenciado.                

A empresa que garantir ao segurado licença remunerada ficará obrigada a pagar-

lhe durante o período de auxílio-doença a eventual diferença entre o valor deste e a 

importância garantida pela licença. 

 

2.2.6. Salário-Família 

O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado empregado, inclusive o 

doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, na proporção do respectivo número de 

filhos. O aposentado por invalidez ou por idade e os demais aposentados com 65 

(sessenta e cinco) anos ou mais de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos 

ou mais, se do feminino, terão direito ao salário-família, pago juntamente com a 

aposentadoria. 

O pagamento do salário-família é condicionado à apresentação da certidão de 

nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à 

apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de 

freqüência à escola do filho ou equiparado, nos termos do regulamento. 

O empregado doméstico deve apresentar apenas a certidão de nascimento referida 

no caput. 

As cotas do salário-família serão pagas pela empresa ou pelo empregador 

doméstico, mensalmente, junto com o salário, efetivando-se a compensação quando do 

recolhimento das contribuições, conforme dispuser o Regulamento. 

A empresa ou o empregador doméstico conservarão durante 10 (dez) anos os 

comprovantes de pagamento e as cópias das certidões correspondentes, para fiscalização 

da Previdência Social. 

Quando o pagamento do salário não for mensal, o salário-família será pago 

juntamente com o último pagamento relativo ao mês. 

O salário-família devido ao trabalhador avulso poderá ser recebido pelo sindicato 

de classe respectivo, que se incumbirá de elaborar as folhas correspondentes e de 

distribuí-lo. 

A cota do salário-família não será incorporada, para qualquer efeito, ao salário ou 

ao benefício. 

 

 



 

 

2.2.7. Salário-Maternidade 

O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120 

(cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a 

data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no 

que concerne à proteção à maternidade. 

Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda 

judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 

(cento e vinte) dias. O salário-maternidade de que trata este artigo será pago diretamente 

pela Previdência Social. Ressalvado o pagamento do salário-maternidade à mãe 

biológica não poderá ser concedido o benefício a mais de um segurado, decorrente do 

mesmo processo de adoção ou guarda, ainda que os cônjuges ou companheiros estejam 

submetidos a Regime Próprio de Previdência Social. 

No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao recebimento do 

salário-maternidade, o benefício será pago, por todo o período ou pelo tempo restante a 

que teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de 

segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono, observadas as 

normas aplicáveis ao salário-maternidade. 

O pagamento do benefício de que trata o caput deverá ser requerido até o último 

dia do prazo previsto para o término do salário-maternidade originário. 

O benefício de que trata o caput será pago diretamente pela Previdência Social 

durante o período entre a data do óbito e o último dia do término do salário-maternidade 

originário e será calculado sobre:  

I - a remuneração integral, para o empregado e trabalhador avulso;  

II - o último salário-de-contribuição, para o empregado doméstico;  

III - 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) últimos salários de contribuição, 

apurados em um período não superior a 15 (quinze) meses, para o contribuinte 

individual, facultativo e desempregado; e  

IV - o valor do salário mínimo, para o segurado especial. Aplica-se o disposto 

neste artigo ao segurado que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção.  

A percepção do salário-maternidade, inclusive o previsto no art. 71-B, está 

condicionada ao afastamento do segurado do trabalho ou da atividade desempenhada, 

sob pena de suspensão do benefício.                 

O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa 

consistirá numa renda mensal igual a sua remuneração integral. 

Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada 

gestante, efetivando-se a compensação, quando do recolhimento das contribuições 

incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a 

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço. 



 

 

A empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os comprovantes dos 

pagamentos e os atestados correspondentes para exame pela fiscalização da Previdência 

Social. 

O salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa e à empregada do 

microempreendedor individual, será pago diretamente pela Previdência Social.                 

Assegurado o valor de um salário-mínimo, o salário-maternidade para as demais 

seguradas, pago diretamente pela Previdência Social, consistirá:  

I - em um valor correspondente ao do seu último salário-de-contribuição, para a 

segurada empregada doméstica;  

II - em um doze avos do valor sobre o qual incidiu sua última contribuição anual, 

para a segurada especial;  

III - em um doze avos da soma dos doze últimos salários-de-contribuição, 

apurados em um período não superior a quinze meses, para as demais seguradas. 

 

2.2.8. Pensão por Morte 

A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que 

falecer, aposentado ou não, a contar da data: I - do óbito, quando requerida até noventa 

dias depois deste; II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no 

inciso anterior; III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 

Perde o direito à pensão por morte, após o trânsito em julgado, o condenado pela 

prática de crime de que tenha dolosamente resultado a morte do segurado.                

Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a companheira 

se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união 

estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício 

previdenciário, apuradas em processo judicial no qual será assegurado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do valor da 

aposentadoria que o segurado recebia ou daquela a que teria direito se estivesse 

aposentado por invalidez na data de seu falecimento, observado o disposto no art. 33 

desta lei. 

A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de 

outro possível dependente, e qualquer inscrição ou habilitação posterior que importe em 

exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a contar da data da inscrição ou 

habilitação. 



 

 

O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheiro ou a 

companheira, que somente fará jus ao benefício a partir da data de sua habilitação e 

mediante prova de dependência econômica. 

O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato que recebia pensão de 

alimentos concorrerá em igualdade de condições com os dependentes referidos no 

inciso I do art. 16 desta Lei. 

A pensão por morte, havendo mais de um pensionista, será rateada entre todos em 

parte iguais. Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar. 

O direito à percepção de cada cota individual cessará:  

I - pela morte do pensionista;  

II - para o filho, a pessoa a ele equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, ao 

completar vinte e um anos de idade, salvo se for inválido ou tiver deficiência intelectual 

ou mental ou deficiência grave;  

III - para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez;  

IV - para filho ou irmão que tenha deficiência intelectual ou mental ou deficiência 

grave, pelo afastamento da deficiência, nos termos do regulamento;  

V - para cônjuge ou companheiro: a) se inválido ou com deficiência, pela 

cessação da invalidez ou pelo afastamento da deficiência; b) em 4 (quatro) meses, se o 

óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se 

o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes 

do óbito do segurado; c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo 

com a idade do beneficiário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer depois de 

vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do 

casamento ou da união estável: 1) 3 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de 

idade; 2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de idade; 3) 10 

(dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de idade; 4) 15 (quinze) anos, 

entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e 

um) e 43 (quarenta e três) anos de idade; 6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou 

mais anos de idade.  

O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) será 

considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais . 

O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição de 

microempreendedor individual, não impede a concessão ou manutenção da parte 

individual da pensão do dependente com deficiência intelectual ou mental ou com 

deficiência grave. 

Por morte presumida do segurado, declarada pela autoridade judicial competente, 

depois de 6 (seis) meses de ausência, será concedida pensão provisória. 



 

 

Mediante prova do desaparecimento do segurado em conseqüência de acidente, 

desastre ou catástrofe, seus dependentes farão jus à pensão provisória 

independentemente da declaração e do prazo deste artigo. 

Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento da pensão cessará 

imediatamente, desobrigados os dependentes da reposição dos valores recebidos, salvo 

má-fé. 

 

2.2.9 Auxílio-Reclusão 

O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos 

dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa 

nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de permanência 

em serviço. 

O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com certidão do efetivo 

recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a 

apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário. 

 

2.2.10. Auxílio-Acidente 

O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após 

consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 

seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 

exercia. 

O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-

benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera do início de 

qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. 

O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-

doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo 

acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. 

O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de 

aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do 

recebimento do auxílio-acidente. 

A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do 

auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de causalidade entre o trabalho e a 

doença, resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o trabalho 

que habitualmente exercia.  

 

 

 



 

 

2.3 Período de graça em auxílio acidente em auxílio acidente em segurado especial 

 

A previdência social foi regulamentada através da lei 8213/91.  

As instruções normativas regulam como que autarquia previdenciária recebe o 

pedido do segurado e posteriormente analisa e conclui o referido requerimento do 

cidadão. 

São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:  

I - como empregado: a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à 

empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, 

inclusive como diretor empregado; b) aquele que, contratado por empresa de trabalho 

temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender a necessidade 

transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas; c) o brasileiro ou o estrangeiro 

domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 

agência de empresa nacional no exterior; d) aquele que presta serviço no Brasil a missão 

diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas 

subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, excluídos o não-brasileiro 

sem residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação 

previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição consular; e) o 

brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros 

ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e 

contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio; f) o 

brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 

empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante 

pertença a empresa brasileira de capital nacional; g) o servidor público ocupante de 

cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime 

especial, e Fundações Públicas Federais; h) o exercente de mandato eletivo federal, 

estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social; 

i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no 

Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; j) o exercente de 

mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime 

próprio de previdência social;  



 

 

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 

pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos;  

III - como contribuinte individual: a) a pessoa física, proprietária ou não, que 

explora atividade agropecuária, a qualquer título, em caráter permanente ou temporário, 

em área superior a 4 (quatro) módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 

(quatro) módulos fiscais ou atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por 

intermédio de prepostos; ou ainda nas hipóteses dos §§ 9
o
 e 10 deste artigo; b) a pessoa 

física, proprietária ou não, que explora atividade de extração mineral - garimpo, em 

caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou 

sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não 

contínua; c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de vida 

consagrada, de congregação ou de ordem religiosa; d) o brasileiro civil que trabalha no 

exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda 

que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio de 

previdência social; e) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não 

empregado e o membro de conselho de administração de sociedade anônima, o sócio 

solidário, o sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam 

remuneração decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado 

eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer 

natureza ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para exercer 

atividade de direção condominial, desde que recebam remuneração; f) quem presta 

serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem 

relação de emprego; g) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade 

econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não;  

IV - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 

empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento;  

V – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 

aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 

economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: a) 

produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 

meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: 1. 

agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; 2. de seringueiro ou extrativista 

vegetal que exerça suas atividades e que faça dessas atividades o principal meio de 



 

 

vida; b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão habitual 

ou principal meio de vida; c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 

(dezesseis) anos de idade. 

Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os 

filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação 

ativa nas atividades rurais do grupo familiar.  Não descaracteriza a condição de 

segurado especial:  

I - outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meação ou comodato, de até 

50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) 

módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer a respectiva 

atividade, individualmente ou em regime de economia familiar;  

II – a exploração da atividade turística da propriedade rural, inclusive com 

hospedagem, por não mais de 120 (cento e vinte) dias ao ano;  

III – a participação em plano de previdência complementar instituído por entidade 

classista a que seja associado em razão da condição de trabalhador rural ou de produtor 

rural em regime de economia familiar; 

IV – ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem algum componente 

que seja beneficiário de programa assistencial oficial de governo;  

V – a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da atividade, de 

processo de beneficiamento ou industrialização artesanal; 

VI - a associação em cooperativa agropecuária ou de crédito rural.  

Somente poderão beneficiar-se do auxílio-acidente os seguintes segurados: 

I - como empregado: a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à 

empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, 

inclusive como diretor empregado; b) aquele que, contratado por empresa de trabalho 

temporário, definida em legislação específica, presta serviço para atender a necessidade 

transitória de substituição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 

extraordinário de serviços de outras empresas; c) o brasileiro ou o estrangeiro 

domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 

agência de empresa nacional no exterior; d) aquele que presta serviço no Brasil a missão 



 

 

diplomática ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a elas 

subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, excluídos o não-brasileiro 

sem residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação 

previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição consular; e) o 

brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais brasileiros 

ou internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e 

contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país do domicílio; f) o 

brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como 

empregado em empresa domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante 

pertença a empresa brasileira de capital nacional; g) o servidor público ocupante de 

cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime 

especial, e Fundações Públicas Federais. h) o exercente de mandato eletivo federal, 

estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência social; 

i) o empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em funcionamento no 

Brasil, salvo quando coberto por regime próprio de previdência social; j) o exercente de 

mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime 

próprio de previdência social; 

II - como empregado doméstico: aquele que presta serviço de natureza contínua a 

pessoa ou família, no âmbito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

III - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 

empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento; 

IV – como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em 

aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de 

economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: a) 

produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou 

meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: 1. 

agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; 2. de seringueiro ou extrativista 

vegetal e que faça dessas atividades o principal meio de vida; b) pescador artesanal ou a 

este assemelhado que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida; c) 

cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a 

este equiparado, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. Esse 

benefício é concedido independe de cumprir o período de carência a concessão das 

seguintes prestações: o auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado 



 

 

quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 

resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 

habitualmente exercia. O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento 

do salário-de-benefício. 

O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de 

doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do 

auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente. 

Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: 

I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; 

II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar 

de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso 

ou licenciado sem remuneração; 

III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de 

doença de segregação compulsória; 

IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; 

V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças 

Armadas para prestar serviço militar; 

VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo. 

O prazo do inciso será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já 

tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que 

acarrete a perda da qualidade de segurado. Os prazos serão acrescidos de 12 (doze) 

meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro 

no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 3º Durante os 

prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência 

Social. 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do 

prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da 

contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados 

neste artigo e seus parágrafos. 

Segue abaixo acórdão do TRF-4, equiparando, em observância ao princípio da 

isonomia, o segurado especial ao segurado desempregado, este é o segurado que não 



 

 

está trabalhando, ou seja, o segurado especial terá direito aos mesmos benefícios que os 

desempregados; e o artigo 15 da lei 8213/91 prevê os períodos e situações em que 

ocorre a manutenção da qualidade de segurado. 
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EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. SEGURADO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DA 

SITUAÇÃO DE 'SEM TRABALHO'. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 

15, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. PRECEDENTE DA TRU4 PARA O SEGURADO 

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. 

1. Não há, na legislação previdenciária, qualquer dispositivo que imponha óbice ao 

reconhecimento da situação de 'desemprego', ou sem trabalho, ao segurado especial. 

2. O conceito de desemprego abrange as situações involuntárias de não-trabalho. 

3. Deste modo, aplica-se ao segurado especial, afastado do trabalho involuntariamente, 

o disposto no artigo 15, § 2º, da Lei nº 8.213/91. 

4. Incidente de Uniformização conhecido e improvido. 

 

 

ACÓRDÃO 

 

 

 

 

 



 

 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 

Turma Regional de Uniformização do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 

unanimidade, CONHECER DO INCIDENTE de uniformização e, por maioria, lhe 

NEGAR PROVIMENTO, nos termos do voto do juiz relator. 

 

Florianópolis, 26 de março de 2013.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONCLUSÃO 

 

 A falta da caracterização na lei 8213/91 da manutenção da qualidade de segurado 

para os segurados especiais pelo período idêntico aos segurados desempregados 

(cidadãos que estão sem trabalhar), foi decidida no acórdão do TRF da 4º região da 

justiça federal. 
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